Reintegracao de posse - Requisitos do art. 927
do CPC - Preenchimento - Mera permissao
- Posse indireta - Esbulho - Configuracéo -
Indenizacdo material - Cabimento - Liquidagao por
arbitramento - Determinacao de oficio - Limites -
Art. 460 do CPC - Litigancia de ma-fé -
Nao verificagao

Ementa: Civil e processual civil. Apelacdo. Agéo de rein-
tegracdo de posse. Presenca dos requisitos do art. 927
do CPC. Mera permissdo. Posse indireta e esbulho.
Configuracéo. Agdo possesséria procedente. Indenizacéo
material. Cabimento. Liquidagdo por arbitramento.
Determinacdo de oficio. Limites. Art. 460 do CPC.
Litigéincia de ma-fé. Nao verificagdo. Recurso conhecido
e ndo provido.

- A protecdo possesséria estd condicionada & demons-
tracdo da existéncia da posse anterior e do esbulho.

- A permissGo e a toleréncia de uso comprovam a posse
indireta, e sua denuncia, por notificacdo néo atendida, faz
caracterizar o esbulho, autorizando a agd@o possesséria.

- Salvo prova em contrdrio, a posse mantém o mesmo
cardter com que foi adquirida.

- Aquele que detém imével e nele edifica de forma consen-
tida pelo dono tem direito de indenizacéo, limitada ao
valor pedido a teor do art. 460 do CPC, a ser apurada
por arbitramento, ordenado de oficio se nos autos ndo hé
prova do valor devido.

- Néo ha se falar em condenacéo da parte nas penas da
litigéincia de md-fé, se ausentes os requisitos que a auto-
rizam previstos no art. 17 do CPC.

Recurso conhecido e néo provido. Liquidacdo determi-
nada de oficio.

APELACAO CIVEL N° 1.0625.09.096824-3/001 -
Comarca de Séo Jodo Del-Rei - Apelante: Claudio Mércio
de Faria - Apelados: R.O.L., representado por M.M.C. e
outro - Relatora: DES.® MARCIA DE PAOLI BALBINO

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO E DE OFICIO
DETERMINAR A LIQUIDACAO.

Belo Horizonte, 1° de dezembro de 2011. - Mdrcia
De Paoli Balbino - Relatora.

Notas taquigréficas

DES. MARCIA DE PAOLI BALBINO (Relatora) -
M.M.C. e R.O.L. ajuizaram acdo de reintegracdo de
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posse com pedido liminar ¢/c cominacéo de pena contra
Claudio Mércio de Faria, alegando, em sintese: que s@o
proprietdrios do imével localizado na Rua X, Municipio
de Santa Cruz de Minas, adquirido mediante escritura de
compra e venda; que a 1% autora consentiu que o réu
construisse nos fundos do seu terreno um centro espirita,
em troca de favores espirituais prestados pelo réu & sua
neta; que o réu construiu o centro e ali se instalou e a cura
da neta por ele prometida ndo se cumpriu; que tenfou que
o réu desocupasse o imével, mas ele nédo saiu e ainda a
ameacou, tendo sido lavrado um boletim de ocorréncia,
na ocasi@o; que o réu foi notificado para desocupar o
imével, mas se manteve inerte, tendo-se configurado
o esbulho; que tém o direito de serem reintegrados na
posse do imével; que o réu ndo tem direito a retencdo por
benfeitorias, porque a posse se deu de ma-fé. Pediram
a concessdo de medida liminar ou a designacdo de
audiéncia de justificacdo e a intervencdo do Ministério
Péblico, por ser o segundo autor menor. Ao final, reque-
reram a procedéncia do pedido de reintegracdo de posse
e a concessdo dos beneficios da justica gratuita. Juntaram
documentos as f. 11/27.

O MM. Juiz deferiu a prioridade de tramitacdo do
processo, requerida pela autora, e designou audiéncia de
justificacao (f. 28).

O MM. Juiz deferiu aos autores os beneficios da
justica gratuita (f. 29).

Na audiéncia realizada, conforme termo de f. 45,
a proposta de conciliacéo restou frustrada. Foi determi-
nado o prosseguimento do feito pelo rito ordindrio, sem a
decisd@o quanto ao pedido liminar.

O réu apresentou contestacdo as f  46/56,
alegando, em sintese: que ndo agiu de md-f¢, pois
adquiriu o imével de S.M.L., filha da autora, pelo valor
de R$ 8.500,00, desconhecendo haver qualquer impedi-
mento para a realizacdo do negécio; que a negociacdo
teve a participacdo de membros e amigos da entidade;
que confiou que a vendedora iria entregar a escritura e
iniciou a construcdo. Requereu a denunciacéo da lide de
S.M.L. e a improcedéncia do pedido inicial. Pugnou pela
concesséo da justica gratuita. Juntou os documentos de
f. 58/74.

Os autores apresentaram impugnacéo as f. 76/79,
refutando as alegacées expendidas na defesa e pugnando
pela procedéncia do pedido inicial.

Intimadas as partes para especificacdo de provas,
o réu requereu a producdo de prova testemunhal,
documental e reiterou o pedido de denunciacéo da lide
de S.M.L. (f. 83/84). A autora pediu apenas a producdo
de prova testemunhal (. 85).

O MM. Juiz indeferiu o pedido de denunciagéo da
lide (f. 102). Nao houve recurso.

Na audiéncia realizada, conforme termo de
f. 153/155, a proposta de conciliagdo nédo foi aceita.
Foram colhidos os depoimentos de duas testemunhas do
réu, tendo os autores dispensado a oitiva de suas testemu-
nhas, e o réu requerido a juntada de novos documentos.
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O réu juntou os documentos de f. 157/214.

As partes apresentaram alegacdes finais, as
f.218/223 (autores) e as f. 224/229 (réu).

O Ministério  Piblico apresentou parecer as
f.231/233, opinando pela procedéncia do pedido.

Na r. sentenca de f. 237/240, o MM. Juiz julgou
procedente o pedido inicial e determinou a reintegracéo
de posse dos autores.

Constou do dispositivo da sentenca (f. 240):

Isto posto, julgo procedente o pedido e determino a imediata
reintegracdo de posse dos autores na posse do imével descrito
na inicial, mediante pagamento ao requerido dos valores
despendidos na consfrugdo, sem que esse possa exercer o
direito de retencéo.

Condeno o requerido no pagamento das custas processuais e
honordrios advocaticios, estes fixados em R$ 600,00.
Todavia, fica suspensa a exigéncia desses encargos sucum-
benciais, porquanto reconhego em favor da referida parte os
beneficios da justica gratuita, consoante dispde a Lei 1.060/5

(f. 44 e 88).

O réu apelou, as f. 244/257, pugnando pela
reforma da sentenca, alegando, em sintese: que agiu
de boa-f¢, tendo adquirido o imével de S.M.L., filha da
apelada, pelo valor de R$ 8.500,00, desconhecendo que
houvesse qualquer impedimento para a realizacdo do
negécio; que, além do valor pago de R$ 8.500,00, arcou
também com a quantia aproximada de R$ 17.500,00
com os gasfos com as obras; que seu prejuizo gira em
torno de R$ 25.000,00; que ndo turbou a posse dos
apelados, tendo sido apenas vitima de uma trama prepa-
rada por S.M.L., filha e irmé& dos apelados. Ao final,
requereu a reforma da sentenca e, alternativamente,
indenizacdo de R$ 25.000,00 a titulo de danos materiais
e R$ 20.000,00 a titulo de danos morais. Pediu a conde-
nacdo dos apelados por litigéncia de ma-fé.

Os apelados apresentaram contrarrazées (f. 262/
226941), pugnando pelo ndo provimento da apelagao.

O Ministério  Plblico reiterou o parecer de
f.231/233.

A Procuradoria-Geral de Justica emitiu parecer,
opinando pelo né&o provimento da apelacéo.

E o relatério.

Juizo de admissibilidade.

Conheco do recurso, porque préprio, tempestivo e
dispensado de preparo, por estar o apelante amparado
pela justica gratuita (f. 88).

Mérito.

O réu apela da sentenca prolatada, em que o MM.
Juiz julgou procedente o pedido inicial e determinou a
reintegracéo de posse dos autores.

O réu pugna pela reforma da sentenca, para pleitear
indenizacéo material e para negar a alegada turbacéo.

Analisando tudo que dos autos consta, tenho que
razdo ndo assiste ao apelante.

Vejamos.



A acdo de reintegracdo de posse de imével exige a
prova da posse anterior, do esbulho e da perda da posse.
Conforme ensina Ernane Fidélis dos Santos, in Dos
procedimentos especiais do Cédigo de Processo Civil,

3. ed. Rio de Janeiro: Editora Forense, 1999, v. VI, p. 123:

A posse, passivel de protecdo possesséria, deve ser aquela de
que houve prova do fato da posse anterior.

Dispée o art. 927 do Cédigo de Processo Civil:

Art.927. Incumbe ao autor provar:

| - a sua posse;

Il - a turbac@o ou o esbulho praticado pelo réu;

Il - a data da turbacéo ou do esbulho;

IV - a continuacéo da posse, embora turbada, na acéo de
manutencdo; a perda da posse, na acdo de reintegracéo.

Dispée o art. 1.210 do NCC:

O possuidor tem direito de ser mantido na posse em caso de
turbacao, restituido no de esbulho, e segurado de violéncia
iminente, se tiver justo receio de ser molestado.

Os documentos de f. 17/19 comprovam que os
apelados séo os legitimos proprietarios do imével e que
detinham sua posse direta.

O apelante alega que adquiriu parte nos fundos do
terreno, tendo nele construido a sede do centro espirita.
J& os apelados alegam que permitiram ao apelante que
construisse o centro no terreno de sua propriedade, em
troca de beneficios espirituais, mas, como foram enga-
nados, pediram o imével de volta, tendo o apelante se
recusado a devolvé-lo.

E cedico que a acdo de reintegracdo visa devolver
a posse aquele que a teve perdida em virtude de esbulho.

Conforme se verifica as f. 11/14, os apelados nofi-
ficaram o réu para desocupar o imével, tendo ele se
recusado a restituir o terreno aos apelados, restando
configurado o esbulho por parte do apelante.

E que o apelante alega que comprou o terreno de
S.M.L., mas néo trouxe aos autos nenhum documento
comprobatério da compra e venda, ou seja, contrato de
compra e venda do imével, recibo ou depédsito bancdario
do valor que alega ter pagado pelo terreno.

Nao havendo prova da alegada compra e venda,
a permissdo para instalacdo do centro espirita equivale a
comodato verbal da parte dos fundos do terreno, porque
ndo hd contrato escrito.

Assim dispde o art. 1.203 do novo Cédigo Civil:

Salvo prova em contrdrio, entende-se manter a posse o
mesmo cardter com que foi adquirida.

Tem-se que os atos de mera permissdo nédo induzem
posse, conforme dispde o art. 1.208 do novo Cédigo
Civil:

Né&o induzem posse os atos de mera permissdo ou tolerancia
assim como ndo autorizam a sua aquisicdo os atos violentos,

ou clandestinos, sendo depois de cessar a violéncia ou a
clandestinidade.

Em comentérios a esse artigo, escreve Astolpho
Rezende:

Atos de toleréncia sGo aqueles mediante os quais o proprie-
tério ou outro qualquer titular de um direito sobre uma coisa
permitiu a outrem tirar proveito da coisa mais ou menos limi-
tadamente, sem com isso renunciar ao seu direito. A relacdo
que por tal permiss@o se constitui é assimilada, e com razéo,
ao precdario (in Manual ao Cédigo Civil brasileiro, Paulo
Lacerda, v. VI, p. 134-135).

Na licdo de Carvalho Santos:

[...] os atos de mera permissdo ou tolerdncia nunca seréo
atos, que traduzam, que provem que signifiquem posse.
Qualquer desses dois vicios é um obstdculo & aquisicdo da
posse. Porque ambos importam no exercicio precério de um
direito. Nao constituem posse porque lhes falta o animus
tenendi (Cédigo de Processo Civil brasileiro interpretado, v.
VI, p. 70).

Ante tais ensinamentos, é induvidoso que os atos de
mera tolerncia ndo podem caracterizar posse, passivel
de protegé@o, porquanto simbolizam apenas o exercicio
precdrio de um direito, por lhes faltar o animus tenendi,
conforme emana das licdes dos nossos brilhantes juristas,
acima transcritas.

No caso, também ficou cabalmente caracterizado
o esbulho.

Luiz Rodrigues Wambier, Févio Renato Correia de
Almeida e Eduardo Talamini ensinam que:

Esbulho é a perda total da posse, ou seja, é a situacdo na
qual a coisa sai integralmente da esfera de disponibilidade
do possuidor, ele deixa de ter contato com ela, por ato injusto
do molestador (Curso avancado de processo civil. 3. ed. Séo
Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2000, v. 3, p. 190).

Como a ocupacdo da parte dos fundos do imével
pelo apelante se deu por mera permissdo dos apelados,
tendo os apelados mantido a posse indireta, e havendo
notificacdo judicial para desocupacéo do imével ndo
cumprida pelo apelante, com esta também cessou a
permiss@o e toleréncia, ficando comprovado o esbulho.

Entdo, havendo a prova de que a ocupacéo pelo
apelante se deu por mera permissdo, a cessacdo do
comodato ou da permisséo através da notificacdo faz
caracterizar o esbulho do apelante e a perda da posse
dos apelados, sendo procedente a acdo de reintegracéo
de posse, conforme art. 926 do CPC, que dispée:

Art. 926. O possuidor tem direito a ser mantido na posse em
caso de turbacéo e reintegrado no de esbulho.

Nesse sentido séo os julgados, oriundos do STJ:

Recurso especial. Posse de bem publico ocupado com base
em ‘contrato verbal’. Inviabilidade. Com a extincéo de autar-
quia estadual, os bens, direitos e obrigacées transferem-se
ao ente publico federado. Liminar em acéo de reintegracéo
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de posse, tendo por objeto drea ocupada, mesmo que hd
mais de ano e dia. Possibilidade. [...] 3. O art. 1.208 do
Cédigo Civil dispde que ‘néo induzem posse os atos de mera
permissdo ou tolerdncia, assim como ndo autorizam a sua
aquisicdo os atos violentos, ou clandestinos, sendo depois
de cessar a violéncia ou a clandestinidade’. 4. Apés regular
nofificacdo judicial para desocupagdo do imével, e com a
recusa do detentor, passou a haver esbulho possessério,
mostrando-se adequada a acdo de reintegracéo de posse. 5.
Descabe andlise a respeito do tempo de ‘posse’ do detentor,
pois, havendo mera detencdo, ndo hd cogitar de ‘posse
velha' (art. 924 do Cédigo de Processo Civil) a inviabilizar
a reinfegracdo liminar em bem imével pertencente a érgdo
publico. 6. Recurso especial provido. (REsp 888.417/GO,
Rel. Ministro Luis Felipe Saloméao, Quarta Turma, julgado em

07.06.2011, DJe de 27.06.2011.)

Civil. Aco de reintegracdo de posse. Comodato verbal.
Pedido de desocupacéo. Notificacéo. Suficiéncia. CC anterior,
art. 1.250. Dissidio jurisprudencial comprovado. Procedéncia.
|. Dado em comodato o imével, mediante contrato verbal,
onde, evidentemente, ndo hd prazo assinalado, bastante &
desocupacéo a notificagéo ao comodatério da pretenséo do
comodante, ndo se lhe exigindo prova de necessidade impre-
vista e urgente do bem. Il. Pedido de perdas e danos indefe-
rido. lll. Precedentes do STJ. IV. Recurso especial conhecido e
parcialmente provido. Acéo de reintegracédo de posse julgada
procedente em parte. (REsp 605.137/PR, Rel. Ministro Aldir
Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em 18.05.2004,
DJ de 23.08.2004, p. 251.)

Nesse sentido também tem decidido esta Camara:

1) Apelacao civel. Agao de reintegracdo de posse. Comodato.
Esbulho. Caracterizado. Procedéncia da demanda. - Na acéo
de reintegracéo de posse, a posse deve ser concedida & parte
que a comprove e sua respectiva perda pelo esbulho da parte
contréria. A posse é transferida com os mesmos caracteres
em que foi adquirida, tendo o comodatdrio posse precdria, e,
portanto, com esse vicio, em principio, a posse é transferida,
caracterizando-se o esbulho com a notificacéo para saida do
imével, tornando-se injusta a posse. No juizo possessionis,
ndo se discute dominio, mas do titulo aquisitivo deste, em
casos como o presente, pode-se inferir a existéncia fatica da
posse, ainda que indireta, caso tenha ocorrido o desdobra-
mento dela, ao influxo do comodato. (TIMG - Apelacao Civel
n° 1.0557.06.900002-3/001 - Rel. Des. Luciano Pinto - DJ
de 25.05.2006.)

2) Civil e processual civil. Apelagdo. Acdo de reintegracéo de
posse. Justica gratuita. Pessoa fisica. Declaracdo de hipos-
suficiéncia. Beneficio deferido. Auséncia de procuracéo.
Vicio sandvel. Recurso inepto. Nao configuracdo. Permissdo
de uso denunciada. Esbulho e posse indireta comprovados.
Acdo possesséria procedente. Confisséo do réu. Litigancia
de ma-fé. Néo comprovacdo. Manutencdo da sentenca.
Recurso néo provido. [...] - A permissdo e a tolerancia de uso,
confessados, comprovam a posse indireta, e sua denincia
por notificacdo ndo atendida foz caracterizar o esbulho,
autorizando a acéo possesséria. (TIMG - Apelacao Civel
n°® 1.0024.02.858083-5/001 - Rel.? Des.®, Marcia De Paoli
Balbino - DJ de 15.04.2008.)

Quanto ao pedido de indenizacéo por dano mate-
rial e moral, tenho que é devida apenas a indenizacdo
material, de vez que é incontroverso que os apelados
permitiram que o apelante construisse nos fundos do
terreno de propriedade deles, motivo pelo qual ele faz jus
a restituicdo dos valores gastos com a obra.
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Contudo, o valor da indenizagéo material deve ser
apurado em liquidacéo de sentenca, visto que ndo ha
prova dos valores gastos, ndo podendo ultrapassar o
limite de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), pedidos
na inicial, a teor do art. 460 do CPC:

Art. 460. E defeso ao juiz proferir sentenca, a favor do autor,
de natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu
em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi
demandado.

Quanto ao direito de retencdo, dispde o art. 1.219
do novo Cédigo Civil:

O possuidor de boa-fé tem direito & indenizagdo das benfei-
torias necessdrias e Uteis, bem como, quanto as voluptudrias,
se ndo lhe forem pagas, a levantd-las, quando o puder sem
detrimento da coisa, e poderd exercer o direito de retencéo
pelo valor das benfeitorias necessdrias e Gteis.

No caso, o apelante tem direito & indenizacdo mate-
rial a apurar, mas néo tem direito & retencéo, porque o
comodato se deu em prejuizo do incapoz e sem ordem
judicial, devendo o apelante desocupar imediatamente o
terreno, tal como determinado na sentenca, em razéo da
reinfegracéo de posse aos apelados.

A notificacdo para desocupacéo da parte do imével,
para cujo uso a apelante detinha mera permisséo, nédo
enseja dano moral.

E que a permissdo precdria de uso, como cedico,
é tempordria, podendo o dono denuncid-la a qualquer
momento em exercicio regular de direito, ndo havendo
ato ilicito a ensejar dano moral indenizdvel.

O apelante pediu a condenacdo dos apelados por
litigancia de mé&-fé

As condutas do litigante de mé&-fé estdo expressas
nos art. 17 do CPC:

Reputa-se litigante de ma-fé aquele que:

| - deduzir pretensdo ou defesa contra texto expresso de lei ou
fato incontroverso;

Il - alterar a verdade dos fatos;

Il - usar do processo para conseguir obijetivo ilegal;

IV - opuser resisténcia injustificada ao andamento do
processo;

V - proceder de modo temerdrio em qualquer incidente ou
ato do processo;

VI - provocar incidentes manifestamente infundados;

VIl - inferpuser recurso com intuito manifestamente
protelatério.

Analisando os autos, tenho que os apelados néo
incorreram em nenhuma dessas condutas, tanto que
tiveram acolhido o pedido inicial.

Ademais, a condenacdo por litigdncia de ma-fé
exige comprovacdo da prdtica de alguma das condutas
previstas no dispositivo supracitado, o que ndo ocorre no
presente caso.

Nesse sentido:

Ementa: Acdo de cobranca. Pedido provisério de justica
gratuita. Recolhimento posterior das custas. Litigéncia de



mé-fé. Inexisténcia. - E cedico que, para que a litigancia
de mda-fé seja configurada, é necessdrio que reste compro-
vado dano causado & outra parte e culpa da parte por té-lo
provocado, dentro das hipéteses taxativamente enume-
radas no art. 17 do CPC. As infragdes previstas no art. 17
do Cédigo de Processo Civil ndo podem ser analisadas com
rigor excessivo, sendo necessdria prova de que o litigante
adotou intencionalmente conduta processual maliciosa e
desleal, causando um dano concreto & parte adversa. (TIMG
- Agravo de Instrumento n® 1.0024.09.483991-7/001 - Rel.
Des. Luciano Pinto - DJ de 14.07.2009.)

Ementa: Apelacéo civel. Embargos do devedor. Cheque. Titulo
ndo causal. Descrico da causa debendi. Desnecessidade.
Cerceamento de defesa. Inexisténcia. Multa por litigéncia de
md-fé. Auséncia dos pressupostos legais. Apelo parcialmente
provido. [...] - No caso sub judice, ndo se subtrai dos autos
nenhuma das hipéteses de litigdncia de ma-fé, previstas no
ordenamento juridico em vigor, sendo certo que as alega-
¢6es do embargante enquadram-se no regular exercicio do
direito que considera legitimo, inexistindo qualquer ato que
atente & dignidade da Justica. (TIMG - Apelacdo Civel n°
1.0411.09.047250-6/001 - Rel. Des. Eduardo Mariné da
Cunha - DJ de 18.06.2010.)

Com efeito, outra conclusGo néo caberia ao
julgador, no caso dos autos, que ndo a procedéncia do
pedido de reintegracéo de posse.

Pelas razées expostas, é de se negar provimento &
apelacdo e determinar que o valor da indenizagéo mate-
rial seja apurado em liquidac@o de sentenca, limitando-se
a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).

Dispositivo.

Isso posto, nego provimento & apelacdo e deter-
mino, de oficio, a liquidagGo por arbitramento para
a apuracéo da indenizacdo material, limitada a
R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).

Custas recursais, pelo apelante, observada a Lei
1.060/50.

DES. ANDRE LEITE PRACA (Revisor) - De acordo

com a Relatora.

DES. EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA - De
acordo com a Relatora.

Sémula - RECURSO NAO PROVIDO. LIQUIDACAO
DETERMINADA DE OFICIO.
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